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Decreto nº 4.677, de 3 1  de janeiro de 2018. 

Aprova o Regimento Interno do Conselho 
Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
de Taquaritinga • COMUDEF. 

Vanderlei José Marsico, Prefeito Municipal de Taquantinga, Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais, nos termos do art. 72, inciso VIII da Lei Orgânica do Município 
de Taquantmga, e, 

Considerando o oficio 003/2017, de 13 de novembro de 2017, da lavra da senhora 
Maristela do Rosário Palhares Mitanezi, d. Presidente do Conselho Municipal dos Direitos 
da Pessoa com Deficiência COMUDEF de Taquaritinga, comunicando sobre a aprovação 
do Regimento Interno do referido Conselho; 

Considerando que o Regimento Interno do COMUDEF, foi aprovado em Assembléia 
Ordinária realizada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de 
Taquaritinga, em 31 de outubro de 2017; 

Considerando que o Regimento Interno aprovado atende os preceitos da Lei nº 4.376, de 
20 de outubro de 2016, que dispõe sobre o Conselho Municipal dos Direitas da Pessoa 
com Deficiência de Taquar1t1nga · COMUDEF, e dá outras providências. 

Decreta: 

Art. 1º. Fica aprovado na forma do Anexo 1 deste Decreto, o Regimenta Interno 
do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência de Taquarltinga -
COMUDEF. 

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Prefeitura Mllnicipal de Taquaritinga, 31 de janeiro de 2018. 

�-\LL:<Lc_ . 
Vand!}r"Íei Jasê Marsico 

Prefeito Municipal 

Registrado e publicado na Diretoria de Expediente e Publicações, na data supra . 
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Anexo 1 ao Decreto nº 4.677/2018. 

REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA COM 

DEf"ICIENCIA DE TAOUARITINGA-COMUDEF 

Capítulo 1 
NATUREZA E FINALIDADE 

Capítulo li 
DAS COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES 

estudos e pc:squ1sas que visem à melhoria da qualidade 
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Capitulo Ili 
DA COMPOSIÇÃO, ORGANIZAÇÃO ATRIBUIÇÕES E FUNCIONAMENTO 
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li - São considerados membros do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência, os conselheiros titulares com direito a voz e voto e os conselheiros suplentes 
com direito a voz. 

Ili Cada membro do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Defic1ênc1a terá 
direito a um lmico voto na sessão plenária; 

IV - Os membros do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
poderào ser substituídos mediante solicitação da entidade ou autoridade responsável, 
apresentado ao Prefeito Municipal; 

V - Será substituído o Conselheiro representante do Poder Público que renunciar ou 
não comparecer a 3 (três) reuniões consecutivas, ou 5 (cinco) alternadas na vigência do 
mandato, salvo se a ausência ocorrer por motivo de força maior, justif1cada por escrito à 
presidência ou se fizer representar por seu suplente o qual declarará essa representação na 
reunião, devendo constar em ata; 

VJ . Perderão também o mandato, os membros que deixarem de pertencer às 
entidades de sua representação e/ou que desejarem se candidatar à vida pública; 

VII . O ex�rcício da função de conselheiro é considerado serviço público relevante e 
não será remunerado; 

VIII - As decisóes do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência serão 
consubstanciadas em resoluções. 

§ p. os suplentes somente terão direito a voto, quando em substituição, definitiva ou 
não, ao membro titular; 

§ 2º, Os membros do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência, 
nomeados em substituição definitiva, terão seus mandatos encerrados juntamente com os 
demais membros, não aplicando o prazo consignado no inciso I; 

§ 3º. Ocorrendo a hipótese do inciso V, a entidade representada ou inst1tu1ção deverá 
providenciar indicação de novo suplente; 

§ 4º. O Conselheiro que pretender postular a vida política, obrigatoriamente se 
desvinculará de suas atividades junto ao Conselho sendo que sua desincompatib1lização se 
fará no prazo irrevogável de 6 (seis) meses antes da eleição; 

§ s�. A presidência do Conselho comunicará por escrito ao órgão ou entidade de 
representação as ausências injustificadas de seus representantes e quando for o caso, 
solicitará sua substituição. 

§ 6º. A escolha dos representantes da sociedade civil no conselho será realizada 
mediante a indicação das imtituiçàes, entidades, grupos ou movimentos sociais pessoas com 
deficiêrllld, associaçàes mi entidades de classe, havendo mais de uma entidade interessada a 
definição dos representantes (titular e suplente) será realizada entre os pares por critérios 
própnos 

§ 7º. Os representantes da sociedade civil, pessoas com domicílio em Taquaritinga há 
pelo menos dois anos, preferencialmente com deficiência atendendo à sua dive�idade, serão 
eleitos em Conferência Bienal a ser realizada com antecedência mínima de 3 (três) meses 
antes do têrmino do mandato anterior. 

Art. 6º. O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência tem a seguinte 
organização: 

§ 1º. Plenário: 
1 • O Plenário do Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência é o órgão de 

deliberação plena e conclusiva, configurado pela reunião ordinária ou extraordinária dos seus 
membros com direito a e tem por finalidade cumprir os requisitos de funcionamento 
previsto neste Regimento 

li . o Plenário conselheiros em exercício pleno de seus mandatos e é 
órgão sobera110 das do Conselho e so poderá funcionar com a presença da 
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ma1oria s1mple>dos co11selhe11os, e apos, 
de votos dos cor1selhe1ros presentes 6 as 

plenárias serão: 
será lavradJ urna atil 

Mesa DirGtora· 

mamlcllo 
VII O mandato dil D11c:tor1:i coincidirá com o mandato dos conselheiros. 

nas discussões e votações, com direito 

a voto; 
li c1t'c1cl11 sobl'rcHlilmente ilS quo�toes de orde111, reclamações e sol1c1tações em 
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V1 · membros das com:ssões temat1cas a serem formadas exclusivamente por 

IV atividades da 
Serretana; 

V aux1l1ar o P1es1dent0 110 cump1m1ento de suas a�11bu1çõe>. 

Art. 10. Aos membro:, do Cor1�ell10 Mu111c1pal dos Direitos da Pessoa com Deficiência 

Art. 11. A Diretona do Conselho Munic1po.l do'.> Q;rr1tos di.i Pessoa com Deficiência será 

assesso'adJ por Com1ssoC'5 TemJtKil> Ce carater temporano, para atender a 
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necessidade pontual, ambos formados por conselheiros representantes do poder Público e 
Sociedade Civil. As Comissões serão constituídas por membros indicados pelo Plenário do 
COMUDEF, e designados pelo Presidente do Conselho. 

§ 1°. Todas as atividades das comissões serão apresentadas a Plenária do Conselho e 
quando necessi.lr10 o encaminhamento, o mesmo ocorrerá mediante votação; 

§ 2°. As Comissões serão dirigidas por um coordenador , eleito entre seus membros ou 
des1g11ados pelo ple nário , que coordenará os trabalhos. 

§ 3º, As Comissões terão no mínimo 2 (dois) membros titulares e 2 (dois) membros 
suplentes. 

§ 4°. O COMUDEF poderá convidar entidades, usuários, autoridades, cientistas e 
técnicos, nacionais e estrangeiros, para colaborarem em estudos e participarem das 
comissões instituídas neste Regimento. 

!i 5°. Compete aos membros das Comissões Temporárias elaborarem e assinarem 
relatórios das reuniões, das visitas e das propostas Levantadas, pareceres e recomendações 
elaborados pelos mesmos , encaminhando-os a Secretaria do Conselho; 

!i 6º. Aos Coordenadores das Comissões Temporárias compete: 
1 - coordenar reuniões e mobilizar os integrantes das Comissões; 
li · solicitar à Secretaria do COMUDEF o apoio necessário ao funcionamento da 

respectiva Comissão; 
Ili prestar contas junto ao Plenário dos recursos colocados à disposição da Comissão. 

Art. 12. O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência reunir·se·á, 
ordinariamente, uma vez por mês, por convocação de seu Presidente, em dia e hora a serem 
aprovados em Plenário ou extraordinariamente, convocadas com antecedência mínima de 48 

horas (em dias úteis), pelo presidente ou requerimento da maioria de seus membros com 
direito a voto. 

Art. 13. O Plenário do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
instalar-se-á e deliberará com a presença da ma10ria simples dos Conselheiros com direito a 
voto, inclusive quando se tratar de matérias relacionadas a Regimento Interno ou 
Orçamento. 

Art. 14. O Plenário será presidido pelo Presidente do Conselho Municipal dos Direitos 
da Pessoa com Deficiência, e no caso de sua ausência ou impedimento, pelo Vice-Presidente. 
Na ausência de ambos, o Plenário elegerá, entre seus membros, um Presidente para conduzir 
a reunião do dia. 

Art. 15. As deliberações do COMUDEF serão tomadas pelo Plenário, por maioria 
simples dos cçnselheiros com direito a voto. 

§ 1º, E facultado ao Presidente e aos Conselheiros com direito a voto, solicitar o 
reexame, por parte do Plenário, de qualquer Resolução exarada na reunião anterior, 
justificando possível ilegalidade, correção ou inadequação técnica ou de outra natureza. 

§ 2º. Os votos divergentes poderão ser expressos na ata da reunião, a pedido dos 
membros que os proferirem. 

§ 3º. o Presidente do COMUDEF terá, além do voto comum, o de qualidade, bem 
como a prerrogativa de deliberar "ad referendum" do Plenário, sendo que, utilizando-se 
dessa faculdade, as deliberações exercidas deverão ser encaminhadas para análise e 
aprovação ou não, na primeira sessão seguinte a da sua publicação. 

Art. 16. As çonclusões do Plenário do COMUDEF serão consubstanciadas, 
respectivamente, em Resoluções, Pareceres ou Recomendações. 
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Paragrafo ser,10 oubl1c21s, sal vo quando 
a sigilo, em com d IPg1oldção especifica, ou 

devendo ser;:i qucstaoobieto de deos ao do plenário 

Capítulo IV 
DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Ar t, 18. 
reunicws, coniuntc1mentc crn11 v, 

assumirá seu suplente legal e na 

Conselhu deverão ser encaminhadas por 

co11',1ibuiçoic> dv �11w11up10, ccr101g11adas rm seu orçamento ou em créditos 
e,pec',a1s, 

li do<içóes,\eg21dos eoulrasre11d;;i;, 

houvc•rcc'lUISJS 

da aplicação dos 
Municipal da 

Arl. 25. Os caoos omissos e ilS d uvidas s urgidas ria aplicação do presente Regimento 
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Interno scrao dirimidas pelo Plenar10 do Conselho Municipal dos D1re1tos da Pessoa com 
Def1oê11c1a. 

ern v1gor na 
de maioria 

;ó 

Art. 27. Aplicarn s0 subs1d1ariomenle as disposições da Lei 4.376, de 20 de outubro de 
2016 

Prefeitura Munici1icil deTaquar1l111gil 31de1:i11c1rocie 2018. 
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